ATO NORMATIVO N° 022/2016

Institui o IDEA - Sistema Integrado de Dados,
Estatistica e Atuacdao do Ministério Publico do
Estado da Bahia - e da outras providéncias.

A PROCURADORA-GERAL DE JUSTICA DO ESTADO DA BAHIA,
no uso das atribuicbes que lhe confere o art. 136, da Constituicio Estadual,
combinado com os arts. 2° e 15, da Lei Complementar n® 11, de 18 de janeiro de 1996,
e

CONSIDERANDO que a gestao eficiente da informagéo tem um papel
fundamental para a consecug¢ao dos objetivos estratégicos da Instituigdo, gerando
melhoria no seu desempenho;

CONSIDERANDO a necessidade de implementar a adequacao dos
sistemas de informagéo as Tabelas Unificadas do Ministério Publico, instituidas pelo
Conselho Nacional do Ministério Publico nos termos da Resolugéo n°® 63/2010;

CONSIDERANDO a necessidade de serem coletados, de modo
seguro e fidedigno, os dados estatisticos da atuagdo dos érgaos de execugdo do
Ministério Publico para o adequado planejamento da atuagéo institucional, bem como
para a tomada de decisao;

RESOLVE

Art. 1° Instituir o novo sistema informatizado do Ministério Publico do
Estado da Bahia, denominado Sistema Integrado de Dados, Estatistica e Atuagéo -
IDEA.

Paragrafo Unico. O IDEA é a nova ferramenta de registro,
encaminhamento, acompanhamento e monitoramento das atividades ministeriais e
substituira a utilizacao do SIMP no ambito das atividades finalisticas do MPBA.

Art. 2°° O IDEA tem por finalidade cadastrar, coletar, tratar,
acompanhar, gerenciar e controlar informagbes produzidas e de interesse do
Ministério Publico, armazenadas em uma unica base de dados e disponibilizadas em
tempo real, constituindo-se como ferramenta de suporte para a geragdo de
informagcdes e indicadores das atividades finalisticas da instituicdo, com
caracteristicas de convergéncia, consisténcia e compartilhamento.

Art. 3° S3o0 funcionalidades do IDEA:



| - cadastramento de atividades procedimentais, ndo procedimentais
e atendimentos;

Il - gerenciamento e alertas de prazos;

Il - realizacao de consultas;

IV - geragao e extracéo de relatérios e certiddes;

V - distribuicio eletrénica de procedimentos e processos; e

VI - monitoramento e controle do acervo de processos e
procedimentos;

Art. 4° O IDEA é de uso obrigatério para todos os 6rgaos e unidades
do Ministério Publico.

Art. 5° Os 6rgaos e unidades que, excepcionalmente, apresentem
algum problema de infraestrutura tecnolégica que inviabilize a conectividade, adotaréao
as seguintes providéncias:

| - manter contato, de imediato, com a Comissédo de Organizagao e
Gestao da Informagéo (COGI) e a Corregedoria Geral do Ministério Publico (CGMP),
pelos meios disponiveis, informando a ocorréncia do problema, e comunicando,
posteriormente, quando da sua resolucgao;

Il - proceder ao registro temporario dos dados no formulario Sintese
de Dados Cadastrais do IDEA, disponivel na intranet do Ministério Publico;

Il - regularizar o langamento dos registros no IDEA em até 10 (dez)
dias apos cessado o problema, procedendo ao descarte do formulario Sintese de
Dados Cadastrais do IDEA.

Art. 6° Aos 6Orgaos e unidades do Ministério Publico compete
proceder, sistematicamente, ao langamento e atualizacdo dos dados relativos as suas
respectivas areas, conforme os critérios dispostos neste Ato Normativo,
responsabilizando-se pela sua operacionalizacao.

§ 1° Os membros e servidores do Ministério Publico séo responsaveis
pela veracidade e consisténcia dos dados lancados, no &mbito de suas respectivas
atuacoes ou atribuicdes, cabendo a cada membro fiscalizar o fiel cumprimento das
normas, padroes e critérios estabelecidos.

§ 2° As informacbes extraidas do IDEA subsidiardo as ag¢des da
Corregedoria-Geral do Ministério Publico; a elaboragao dos relatérios das atividades



funcionais de Procuradores e Promotores de Justica; as atividades relacionadas a
gestao da informagéo dos 6rgaos do Ministério Publico;

Art. 7° O acesso ao IDEA, realizado através da internet ou intranet,
dar-se-a mediante o conjunto de identificagdo do usuario e senha, de natureza pessoal
e intransferivel.

§ 1° A criagéo de login de acesso para membros e servidores € de
atribuicao da Superintendéncia de Gestao Administrativa - SGA.

§ 2° A criagdo de login de acesso para outros usuarios devera ser
autorizada pela Comisséo de Organizagao e Gestao da Informagéo - COGI.

§ 3° O usuario e senha de acesso sao os mesmos utilizados para
ingressar na rede MP BA.

§ 4° A senha de acesso caracteriza-se como uma assinatura
eletrénica do responsavel, no que se refere ao lancamento dos dados no IDEA,
passivel de auditagem e rastreamento de procedéncia e origem.

§ 5° O descumprimento das normas de seguranga estabelecidas
ensejara a Administracdo do Ministério Publico a adogdo de providéncias para
apuracao de responsabilidades.

Art. 8° Cabe a Comissao de Organizagao e Gestado da Informagao do
Ministério Publico (COGI) promover as medidas necessarias ao pleno funcionamento
e aperfeicoamento do IDEA.

Art. 9° Cabe a Superintendéncia de Gestao Administrativa - SGA, em
consonancia com o Ato Normativo préprio e suas alteragdes, a ado¢ao das medidas
necessarias ao pleno funcionamento do IDEA.

Paragrafo Unico. Devera a SGA disponibilizar mensalmente a COGI
e a CGMP relatério sobre a situacdo da infraestrutura de rede do MPBA e a
conectividade, registrando - quando ocorrer - a suspensdo de acesso ao sistema
IDEA.

Art. 10° A Comissédo de Organizagdo e Gestdo da Informagéao
expedira, se necessario, as orientacdes complementares ao que dispde este Ato
Normativo.

Art. 11° Este Ato Normativo entra em vigor na data de sua publicagéo,
revogadas as disposi¢gdes em contrario.



GABINETE DA PROCURADORA-GERAL DE JUSTICA, em 06 de dezembro de
2016.

EDIENE SANTOS LOUSADO

Procuradora-Geral de Justica



